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f:nstÍtui o Trr{:osto eollre a. fbansnissão

Imdvele e üá outras provictânciae.
d.e bens

tribuÍções
O PRNI'EITO

legai.s I

rAÇ0 §À§ra

I,eÍ:

Ií1I.INICIP.AI, DE ÂREIÀ 3RÀNCis, no ueo d.e

que a Câmara ItrnÍcipal. aprovou o eu sânci-ono

a

t
.t r.\,

a seguinte

ÇlPÍrur,o r
DO IIIIPOSTO §O}RE À TH.AN§1,{IS§T.O DN SNNS

]MÔVEI§

§§Çfi.o r

}O PATO GEAADON, E NÀ X{CIDfuíOIA

Art. ]-e - I'Íca insltituido o lmposto sobre trarismíssão de

bene j.móve1s, mediante ato oneroso Ii-nter-vivoetdí que teur como fato
gera.d or l

I - a transaiseã,o, a qualquer tÍhüo, da propried.a.d.e o1r

do d.onínio útft d.e bene imdveís por natruez& orl aceseão f{sica, cog

forne êêfjnid.o no Cdatgo Cívi1;

II - a trans:ffissão r a Çluglq1rer tÍarf o, d.e clÍreitos reais
sobre 1uóve1s, exceto os d.jxeitos reais d.e garan'bla;

III - a cessão àe direÍtos relativos # n"*r"*issões rê&
riilas nos incÍeos anterioreso

Art. 20 - À,, incÍdância d.o i.mposto alea.nÇa a^s seguintes mu

taçõee patrinoniaisl

,\
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lenies;
I - eomprfi ê vende pura ou condicionaJ- cie atos equivg

II - d.a.ção de pagarriento;

III - permutral

fV - amernr,tação ou a.djudicaçã.o err leiJ.ão, hasta píUtleai'

ou praçei
V - i:acorporerção ao pa.trÍmônio ile pessoa jr.rrÍatca reesa-1-

vador oe casos prêvistos nos incÍsos IfI e W üo.Arb. 30t
VI - tranoferôncia d.o patrimônio d.e pessoa 3uríaica paxa

o d.e qualquer r:m de seuÉr sdcios, acionistas ou reepectivos sllcesso

rês;
VIl - tornas ou reposições qu.e ocor:rmli

a) nas perti3.has efetuada,s êe virtude de diesolução d.a

soci.edad.e conjugal ou morte quando o cânjuge ou herôeiros receber,
dos lndvets sj.tua.d.os no }6.rnÍcÍploi quota>Barte cuJo va.lor seja maic
d.e que o da pareeleu que J.he caberia na totalidad.e d.esses im6veis;

b) na^e d"irnieõee para extlnção ile cond.omÍnio d.e J4ióve1r[

quancl.o for reeebida por qual-quer cond,ômi.no quota,-parte materia.l cu

jo vator seja maior d.o que o d.e sua quota-pe*'te id.ea.l.à

VIII - mrurdato em eâusa pr:dprÍ-a" e seu.s subsestabelecimerr-

tos, quai-rd.o o lnstrumento contiver os reqrÀesitos esseneiais à co&

pra e vend.al

lX - instituição de fÍdeiconiesol
X - enfiteuse e subenfiteu§e I

XI - rend.a.s elq)ressanente cc.rnstituld.as sobre lnóvel;
XII - cc,ncessão rea-1 d.e uso;

XIII - cessão de direitos dle usufxnto i

Ç

a

t

1
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XfV - cessão de d.irertos de ueueapião;

XV - c6ssão de direitos do amematante ou a.djudicante, itg
poio de assinado o ato d.e arrenata.ção ou adjud.icação;

XVI - eessão d.e promessa il.e vend.a ou cessão <1e promessa lr

d.e cessão I

XIIII - acessão f{sÍca quand.o houver pagaraento de jndenira

ção;

"XVIfI - cessã.o d.e d:ireÍtos sobre pe:ruuta de bens jmóveisi

XIX - qual-quer ato judiclal- ou extrajud.icial trjnter-vivosn
t não especificado neste .Artigo que i"mpox'te ou se resolva eu transeis

eão, a títuto oneroso, d.e bens imóveis por natureza ou aeessão físi
a

c&r ou cle iLireitos reaÍs sobre im6veÍe; exceto os iie gryantia;
t( - cessão d.e dlreitos relatLvos aos atos oencionadog no

inciso a.nterior.

§ fE * Será devido no impor:tor

I - quard.o o vended.or exêrcer o direi'ho d,e prelação;
II '- no paeto d.e meJhol: compracLor,

lII - na retroceosão1

fY - na retroYend&o

§ 2c - Equlpara-se ao contrato d.e compra e vend.a, para g

feltos f,iscaisr
Í - a, peruuta d.o bens jm,óveis por bene e d.ireitos d.e oU

tra naturezal
1í

II - a, pe:cmuta de bens imóveis por outroo quaisquer bonn

Ç situa,clos forr:. do temitório d.o MunicÍpio;

III - a tralsação m que seja ccnhecido dlreito qlre tqpLi

que transmlsnão ôe imóveI on de dire11;os a el.o relatlvo§.
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§3ÇL0 rr
DAS IMUNIDADE§ 3 DA Nã,0 INCIDÊNCIÀ

Art. 3§ - 0 imposto não Ínciile eobre a transrn.i-ssão

bens im6veis ou de direltos a eles re).ablvosl guand.or

I - o adquirente for a, üniã.o', os Estados', o Distrito
ralt os [ârnicípioe ê respectivas antarqu.ias e frrndações;

If - o a.dquirente for partido pol-Ítico', templo de

qlrer ctrlto, i-nstitu.lção d,e educação e assietôncia socialii para

tendj-mento d.e su.rrs final-idades essencjaís, ou d.elas decorrenLesl
r,1 III -refetuada para a su-a incorporação ao patrimôn1o

pessoa ;uríatca en realÍza,çáo d.e cap1.ta"l i
+ ry - d.eeorreni;es de fu.sãol incoraoração ou extinção

peBso& ;r:ríaica;

ôe

Sed.e

qllâI

e

d)

f
'"')

§ f s - 0 disposto nos lnci sos III e fY d.este .ârtigo não

aê atrllica qua,:rilo a pessoa ;uríaica dd.quirente tenha como ativid,adeil
preponderanüe a aompra e venôa d,esses bens ou d.ireitos$ locação d.e

bene ímóveis o11 a.rrênd,am.ent;o mercantil.

§ 29 - Consi<leraFse caracteríza.ô.a a at1vld.a.d.e prepond-eran

te referida no pará6rafo anterj.or quand.o mais de 5q" (clnquen{s:pox

cer:to) aa recelta operaci-onaI da pêssoa ;urÍaica ad.quirente nos 2

(aole) anos seguÍntee à aquisição d"ecorrer d.e vendas, a4mínistração

ou cessão d.e direitos à a,qui,sição de im6veis.

§ 39 - Verlficada a prepond.erâncla a que se referêE os p€r

ragrafos anteriores torna,-ss-á d.evido o imposto nos terno da 1ei v!
gonte à Oata üa aquÍolção o sohre o valsr atualizad.o cLo i.udvel ou

cLos d.ireitos sobre eles.
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§ +c - As instÍtuições d.e eil.uee.ção e assistâneia soeial i,t

deverão abservar a-i-nd.a os eeguintes requisitos:
I - não dlstribrrirem qua.1gus3 parcela cte seu patrimônio ir

ou de suas rendas a títuto de lucro ou partÍcipação no. resulta.do,

II - aplicarem lntegralmente no paÍs osr seus recursos na

marrutençã.o e no ilesenvolvirnento d.os seus objetivos socia;is;
IfI - mantereu eserÍturação d.e sua.s respectivas reeei-taql

e despesas em lirros revestid.os d.e formalid-ades capazes d.e a,ssegu -
rar perfeita exatid.ão.

§EÇfr,o rrr
D.[S: ISENÇÕ§S

Art. 4e - §ão isentas do impostoi

I - a extinção do usr,1f311f,6, quarrd.o o seu instituidor te-

nha, continuado d.ono d.a nua-propriodarLe 1

fI - a tranenriesã.o dos bens ao cônjuge, em virtud.e d.e co-
mureicação d.ecorrenl;é do regi-ue d.e bens d.o casarnento g

IIf - a tranemissão en que o alienante seja o Poder púlfi
êô;

fV - a ind.enizaçáo de benfeitorias polho proprÍetário ao

locatório, consÍd.eradas aqu.elas d.e acord,o com a lel civ:il;
V - a transmiesão d"e gleba nrral de área não - excedente,l

a vinte e cj-nco )rectqpes r eüê se <i.estine ao ctr-I'búvo pelo proprÍetá^
rj-o e sua, faro.Ília, nã,o possuindo es'Le ouüro jmáve1 no lÍrmicípúo;

Vf - a transmissão decorren'be de investid.urai'
YIf - a tran8missão decorrente d.CI êxeoução d.CI p1al10§r de

hetbi bação pa.ra a população d,e baÍxa renria, patroci:rados ou. executa

Bflf,II[[



tr'1s. 06

ESTAI)O DO RIO GRANDE DO NORTE

PRITtlItJRI [JltliltilPIt 0t [ffil[
PRAÇA DA coNcErÇÃo, s/lr

cGC 08.077,265/000Í -0S

tEr Ne 79O/89't ôe 0? de abrilb de 1.989.

do por órgãos pfiblicos ou setts agentes;

VIII - a tranrsmissão ciljo valor seja inferj.or a

urrirl.ades fiseaj-s vigentes no l/h,rnicípúo ;

lX - as transferâ:rcias de jmóveis d.esapropriad^os

fins d,e refor:na a6rár'ia.

Bflfiil[[

s3Çã.0 ry
,O COI{TN]BLIITTN E DO RXSP.CNSÁVTI

Ârto 5s - 0 imposto 6 Oevid"o pe.l-o adquirente ou

nário do bern Ímóvel ou do direito a e].e re.l.atÍvo.

Ait. 69 * Nas flansrnissões Ere se efetuare& sêlrl o

to C.o imposto itevido, fica:n solidariamenbe resp,:nsáveis, por

pa6atriento, o transndten'çe e o cecleirbe eonforrne o caso.

3 (trâe)

para

cessioR

pa8ã,lrlên

esseil

sEÇx.O v
DÀ 3ÀSE DE CÁI,CUIO

Art. 79 - À }ase d.e cálcul-o d.o jmpos'bo á o va-lor pactua.d,o

no neg6cio ;urÍaieo ou o vu-lor venal atrj.buid,o ao imóvel- ou ao ri.lrgi
to trarrarnitj-do, periodioa.nonte atuallza.do peJ-o I&.mícípio, se este
for maior.

i-móveis,
judicia-1

§ 1Ê - Na arreuataçãr.: orr leiIãore lla adjudicação de bens

a base cle cál-cul-o será o valor estabelecid.o pel-a avaliação
ou aôlj.nj.strativar oü o prôço pB6or sê este for maior,

§ 2a - Nas tornas ou reposições a bc,se de çálcu-lo será o

fração lrLea}.

eáLcu.]o

va-l-or da

§ 30 - Na instÍtuição de fid.eici-urlsso'i a, baee de
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será o valor clo negóeio iurÍaico ou 7W il.o valor venal ito bem

ve1 ou do eiireito transmiticlo, ee maior.

§ +s - Nas rendas enpressanente constitnr{aa.s sobre iJBá

vei§', a base cte cálcuLo será o valor cto negócJ-o ou 30É d.o va-l-or ve

na1 do bem Í.móvoI, §e ma1or.

§ 5e - Nar concessão real d.e ueo, a base ile câ1cu1o será o

va-Lor d.o negdclo ;rrÍaico ou 4W d,o va-l^or vena.l. cLo beln imdveJ-$' Be

malor.

No caso de cessão cle d.ireito do usufrrrto, a base de cáJq1

Lo será o valor ôo nag6cio ;uríAtco ott |üfi d.o valor venal d.o bem l"

m6ve1, sê Eaioro

§ Zc - Ng caso cl.e acessão física, a base d.o cálcrrto será
o vaLor d.a Índenização ou o valor venal da fraçãCI ou o aerdscjmo tl
tranBmitiilo, se mej-or.

§ Be - Qlrando a fixação d.o vaLor venal do ben lm'dvel eu
ctjrelto t-ransmlticlo tiver por base o va-Ior d.a terreb-nua estabeleeL-
d.o pelo 619ão feôeral competente, poderá o lrtrmicÍpio atual.iaá-1o mg

netár1am.e-atê.

§ gg - Â Í:npugpação do valol fixsd.o Çomo baee d.e cálcu].o
cto tmFosto eerá endereça,ôa, à repartiçã.o municlpal que efetuar o cd
crr1o, acompanhad.a de laud.o tócnÍco ile avaliagão d.o imóvel- ou diro!
to transmitido.

§EÇã,0 vr
DJ.S ÁTÍQUOIAS

üá
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Art. B0 - 0 imposto será ealcul"ado aplicarid.o-se sobre o

valor estabeleoid.o como base d.e cá1ctúo as se6Srintes al.iquotasr
I - transrnissõee compreêndid.as no sisteúla financeiros de

habitação'i em re1açã.o à parcela fj:ranciada * O$fi (melo por cento)5

II - deraais tranm.lssões - 4" (dois por cento)o

sEÇÍ.o vrr
DO ?ÀGATTE}TTO

Ârto 9§ - 0 impoeto será pa€o at6 a data d.o fato trans].,a

tivo, exeeto nos eeguintes ca"§og3

I - r€Lr trar:eferêncta d.e ü6ve1 §. p€§soe jr:rÍd.ica ou d.esta

para Bel1s Edcios ou acionlstas ou respectivosj sucessores, dentro cle

3q (trinta) ilias eonta.d.oe cla d^ata ila assembt6ia ou d.a escrÍtura e&

qnê tiverem lugar aqueles atosl
II - na a.rrenatação ou adjudicação en praça ou leil"ão, [!

dentro de 30 (t"irrt'*) di&s conta.d.os da d.eta em que tiver srdo assi--

na.d.o o arrto ou d.eferid.a a a.djud,icação$ a:inda que exista recurso pen

d.ente;

fIf - na a.cessão físicâ, at6 a d.ata do pagamento da Índg
nização;

m - nâ.s tornas e reposições e nos deruaie atos jud.icia#ilt

d.entro d.e .30 (trinta) dias eontailos da data de sentença que reconhe

cer o d.lreito, aind.a que exi,eta recurso pendenteo

Art. l0g - Nas promessas ou conpromisso de eornpre e ven.da.

6 facu-l-ta.d.o efetuar-se o pagar(iento do imposto a qu,a1qu"3 f,s?rrpo dee.

de que dentro do prazo fixad.o para o pagÊmento d,o proço do imóvel'I
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!

-' § Ie - ftrtanclo-se pela anteclpação a quo se refere este
artÍgo 1 tomar-se-á por base o vaJor d.o fuóveL na dlata em quo for g
fetua.dl.a a: antecipação, fÍcand.o o coqtribuinte exonerad.o d.o pa€amen-

to d.o Jmposto sobre o acrásci-mo d.e va-lor, verificado no momento dl.a

e scrltura defl-nitivao

§ 2e - Verificad.a a reilução rlo va1od, não se restitujrá il
a diferença do imposto eorreapondenteT

Aft. ].1e - I$ão se restitulrâ o irposto pasor

f - quand.o houver subsequente eossão de promess& o11 cog
. promissõ''; ou quando quaJ-quer d,as parteo exercer o djreito cle &rtro -

pendimento, não sendo, êm. conseEüêneia;, J.ancada. a, escrítr:ra;;
II - áque1e quo ven}a a perd"er o imóveL em vjrürcte ile pag

to d.e retrovend.a.

Art. 12s - 0 i.uposto, u.ulâ, vez pa€o, n6 eerá restituid.o il

nos easos d.e l
I - âD1úação de tranelnissão decretada;'pela antoriclad,e jg

d.iciá;t'iaíl e* d.eeisão defini'tiva3
fI - nul-idade do ato luríAico;
III - recisão de eontrato e ilesfazLnento da arnenatação it

com fund.amento no art, 1136 ao CóAteo Civ:iL;

.A&t. 139 - À guia para pagamentn d.o imposto eerá eritid4t
' pel.o órgão ur:nicÍpa-l sompetente; conforme dlspuser regulamentoT

sEÇã.o vrrr
DA§ O3BIGAçõES ACE§S6nIJ§

Árto 14s - O sujeito paesivo á obriga.do â â$resêntar nâ

ILs. 09
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repartição eompetente ila ?refe:i-tr:ra os ilocurnentos e Snfo:maçõos ng

cessáxios ao lzrnçamento d.o imposto, eonfo:me estabel-ecj.d.o em regu -
lamento.

.Art. 15s - 0s tabel-iães e eecrivães nã,o poderáo larmar tr

inst:r:mento§', escritur& ou te:mos judieiaJ-s s@ que e 'impooto d.evl-
d.o terúa sld.o pssoo'

Ar't. 16s - 0s; tabellães e escrivã.es transenerrerãp a gtiia
de recolhlmento ímposto nos Ínst:rumentoef escriüuras' ou temce judl-
ciais er1ê l.anrreremo

Árt. 1?g - fod.os qqueles que adquirirena bens ou clireÍtodt
cuja transnlssão constitu€rr o11 possa eonstitujr fato gerador do lE
posto são obrigad.os a apresêntar seu títnrl-o à repartlção fiscal-izg
d.ora do tributo dentro do prazo ae 9O (noventa,) aiers a contar da d.g

ta em. que for la,rryado o contrato, carta d.e ad judicação ou d,e arrama

taçãor otrr Eralquer outro tÍtulo rep:resontativr.r da tranr:ferênc:ia d.o

bem ou direlto.

sEçã,o I'i(

DAS }XN.[T,TDÀDD$I

Art. ]-Bs - 0 adquÍrente d,e i:nórrel ou dire:lto que não aprg

seni;ar o ser;, títl;-l-o à re1:,rrtição fÍsca],izado:ra, no prazo legal,i fi
ea sujeúto à multa de 50% (elngrrenha por cetrto) sobre o val.or do :g
posto.

Aft, 199 - 0 não - pagaroe.irto ilo imposto nos prazos fj-xa -
dos nesta, lei srrjeita o Ínfrator à nuJ.'ba côrrtesponrlente a IOS t'

f,
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(cem por cento) sobre o valor do imposto devido.

farrígraf,o Único - Igual. pena1iC.a.d.e será ap1.ica.rl.e, &o.e ser
ventuárÍos que descrrmprlrem o prestristo no Art. l-5t

ârto ?Og - .&l omlssão ou i:rexatidão frarrüul"enta d.e d.eelara

ção relativa a eleraentos que possan j-nfluir no eálcuIo iLo lnposto
sujeitará o con'br:Ltnrj:rte à mnta A.e \OW (duzentou por cento) sobre

o valor clo imposto sonegado'!'

parágrafo Único - Ig,ral. multa será apl-icada a qual.quer ir

pessoa que intervenha to negdc:í-o lurÍaieo ou d.eclaração e seja conf
vente ou ar::cil-iar na llexatid.ão ou omíssão praticada.

C.APÍIUI,O II
IA CoNTRIHTIçL0 D3 MELH0RTA

Árt. zl"e - 0 .Art, 138 do Cdaigo tbibutário lrhnicipal pag

§a a, ter a segúrte red.açãor

trá^xt. L3B - A. Contriüu1ção de melhoria tem eomo fato gerg
d.or a realização de ou"rfoúurica'o t'

DI§P0§IÇõES rnr.l,rs

Art. 22e - 0 Prefelto balxará, no prazo ite 30 dias r o rg
gul-anento da presento lei.

Art. 23e - o eráaito tri.butário não lJ,quidado na ápoea [.:

pr6pria. fica sujeÍto à atua-I-ização monetáriao

Ârtry 2+s - â§tica-seri no quê couber, os princípioeii nol
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

rftttiltlln[ [rlIiltHPil. It [flil[ Bflilt[[
pBAÇA DA coNcEtÇÃo, suH

cGC 08.077,265/0001 -08

Í,BI Ne 7gO/Sg, d"e 0? d.e abrtl d.e 1.989.

m,?.s, e cLemals cl.i-sposições do Cóaigo [bihxüár1o lú.rnicipal re].ativogt
à Mrinlstração lbitnrtáriaT

-Art. 25s - Esta lei entrará em

merço ile 1.989"; revogadas as disposições

Gabinete d.o Preferito lfirnicipa-L

abril de 1.989o

vÍgor a partlr de Ie d.e

em contrário.

de Arela Brancdr, ea. 07 de

i

tr


